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GLOSSÁRIO DE SIGLAS

OIT 	 Organização Internacional do Trabalho 

OMC 	 Organização Mundial da Saúde 

STF 	 Supremo Tribunal Federal

SUS 	 Sistema Único de Saúde

 1  
Introdução

Em 25 de janeiro de 2022, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) convidou o 
Brasil, em conjunto com outros cinco países, para iniciar o processo de ingresso na organização e se tornar um 
estado-membro da OCDE.1 Para tanto, o país precisa demonstrar “disposição, preparo e capacidade” em 
“adotar as práticas, políticas e padrões da OCDE”.2  O processo de acessão em si é visto como um “poderoso 
instrumento transformador para garantir a convergência de um país com os valores, padrões e obrigações dos 
membros da Organização”.3  Conforme reafirmado pelo Conselho Ministerial da OCDE, em outubro de 2021, 
esses valores incluem: a promoção de sistema multilateral de comércio baseado em regras; a transparência e 
responsabilidade do governo; o Estado de Direito; a igualdade de gênero; a proteção dos direitos humanos; e  
a promoção da sustentabilidade ambiental, inclusive com foco sobre como lidar com as mudanças climáticas.4 

Hoje, o Brasil está distante de alcançar um alinhamento com esses valores, padrões e obrigações. Na visão 
dos autores dessa série de artigos, o histórico do Brasil em proteção ambiental, desmatamento e combate 
às mudanças climáticas, assim como suas falhas em proteger os direitos dos trabalhadores, meio ambiente, 
defensores de direitos humanos, povos indígenas e outras comunidades tradicionais, atualmente o tornam 
inapto à acessão. 

O presente trabalho compõe uma série de cinco artigos apresentados por Conectas Direitos Humanos 
(Conectas), OECD Watch, e International Federation of Human Rights (FIDH) à OCDE e avalia em que medida as 
leis, políticas e práticas do Brasil nessas áreas atendem às expectativas da organização. Este artigo tem como 
foco os direitos trabalhistas e a proteção social, tema de particular interesse do Comitê de Trabalho e Assuntos 
Sociais da OCDE e suas divisões e também do Comitê de Investimentos e Governança Pública.

Enquanto o Brasil realizou consideráveis avanços em sua legislação e em mecanismos de governança de 
proteção dos direitos dos trabalhadores ao longo do século XX, mas, nos últimos anos, a situação mudou 
drasticamente. Em 2017, a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), aprovada com o propósito de gerar 
empregos, foi particularmente prejudicial ao alterar diversos princípios gerais do direito trabalhista brasileiro, 
desregulamentando os direitos dos trabalhadores e desestruturando sindicatos. Sem gerar os benefícios 
econômicos esperados, a reforma acabou provocando um aumento da informalidade no trabalho no Brasil.  
A aprovação da reforma trabalhista em 2017 (Lei nº13.467/2017) foi particularmente nociva ao mudar princípios 
gerais da lei trabalhista brasileira, desregular o direito dos trabalhadores e desorganizar os sindicatos, sob o 
pretexto de gerar empregos. A reforma aumentou a informalidade e a precarização do trabalho no Brasil,  
sem cumprir com as promessas esperadas em relação aos benefícios econômicos. 

Enquanto isso, o governo Bolsonaro, por sua vez, enfraqueceu ainda mais as proteções trabalhistas no Brasil ao 
cortar verbas dos principais ministérios (e até mesmo eliminá-los temporariamente), sub equipar as equipes de 
fiscalização do trabalho e não garantir a responsabilização daqueles que violam normas trabalhistas. 

Organizações da sociedade civil, pesquisadores e membros da academia, entidades sindicais e outros grupos e 
associações têm apontado que a crescente vulnerabilidade dos direitos trabalhistas e da proteção social no 
Brasil é resultante tanto de omissões, como de ações intencionais do governo. Essas falhas legais e políticas 
colocam em questão “a vontade, o preparo e a capacidade” do Brasil em cumprir os valores e padrões da 
OCDE, que constituem um aspecto fundamental para a decisão de convidar um estado aspirante à acessão. 

O processo de acessão é uma oportunidade única para a OCDE identificar e avaliar essas lacunas e exigir 
que o Brasil implemente as reformas necessárias para se alinhar aos valores, padrões e obrigações da 
OCDE antes e como condição para ser aceito na organização.

Este estudo examina as lacunas existentes na proteção dos direitos trabalhistas e da proteção social no Brasil. 
Com base nessa análise, faz recomendações para mudanças nas leis, políticas e práticas necessárias para fechar 
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as lacunas e abordar os impactos humanos associados a esses contextos. A Conectas, OECD Watch, e 
FIDH instam a OCDE, seus Estados-membros, e comitês técnicos a fazer valer essas recomendações 
como condição sine qua non para a acessão. Também solicitam que sejam consideradas perspectivas 
e observações das organizações da sociedade civil e de outros especialistas em seu processo 
decisório referente à acessão do Brasil.

O relatório está estruturado em cinco seções. Após a introdução, a seção 2 apresenta casos proeminentes 
que exemplificam a incapacidade do Brasil de proteger os direitos dos trabalhadores. A seção 3 analisa  
as lacunas nas leis, políticas e práticas brasileiras que levam às violações de direitos expostas nesses casos. 
A seção 4 discute os comitês, iniciativas e instrumentos da OCDE relevantes à questão dos direitos dos 
trabalhadores. Por fim, a seção 5 faz uma conclusão identificando tanto as reformas que o Brasil deve 
adotar para superar as lacunas analisadas quanto as recomendações de ações que a OCDE e seus 
Estados-membros devem tomar para garantir termos rigorosos para a acessão do Brasil e um processo  
de análise transparente e participativo. 

 2  
Casos emblemáticos

2.1	 Proteção inadequada nas demissões coletivas: o caso da fabricante de jatos Embraer
Diferentemente de outros países como França, Portugal, Argentina e México, o Brazil não possui uma legislação 
que discipline os limites da dispensa coletiva5. Nestes casos, o sistema legal brasileiro não prevê qualquer 
proteção ao trabalhador, seja por meio da exigência de um diálogo prévio com sindicato; autorização de 
autoridades relevantes; escalonamento de demissões que consideram questões como tempo de serviço, idade 
do trabalhador, encargos familiares, etc; ou até mesmo da exigência de um pacote de benefícios que permitam 
ao trabalhador enfrentar o desemprego com menos insegurança. 

As recentes demissões coletivas promovidas pela fabricante brasileira de jatos comerciais Embraer ilustram  
bem o problema. A Embraer é a terceira maior fabricante de aviões do mundo. Com receita que ultrapassa  
1 bilhão de dólares, é a principal exportadora de bens de alto valor agregado do Brasil6. Em fevereiro de 2009,  
a Embraer, sem prévia negociação com o sindicato de trabalhadores, demitiu 4.273 empregados de suas 
unidades. A dispensa, correspondente a 20% de toda força de trabalho da empresa, foi justificada em razão da 
crise econômica mundial, que teria afetado diretamente suas atividades7, mas surpreendeu os trabalhadores. 
Afinal, no ano anterior, a empresa havia batido recorde de vendas e entregue mais de 200 jatos para todo o 
mundo8. 

A validade da dispensa coletiva foi questionada na justiça pela representação sindical dos trabalhadores (Dissídio 
Coletivo nº 309-2009-000-15-00), sob a alegação de que a Embraer, mesmo ciente de que a dispensa de um 
expressivo número de trabalhadores geraria um grave impacto socioeconômico na região, não realizou qualquer 
negociação coletiva prévia com os sindicatos, visando minimizar tais impactos9. 

Mesmo a jurisprudência brasileira estabelecendo alguns requisitos mínimos para casos de demissão coletiva, a 
questão foi fonte de intenso debate nos tribunais brasileiros, e o caso ainda carece de uma decisão final mais de 
12 anos depois10. Além disso, conforme se verá mais detalhadamente adiante, a reforma trabalhista, realizada 
em 2017, suplantou qualquer debate sobre o tema, ao inserir um dispositivo na lei estabelecendo que qualquer 
dispensa, ainda que coletiva, não depende de autorização prévia de entidade sindical ou de celebração de 
convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho para sua efetivação11. 

Trabalhadores da Embraer.
© Sindmetalsjc
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Desde o caso Embraer em 2009, demissões coletivas sem prévia negociação tem se tornado mais frequente e 
deixado um rastro de impactos socioeconômicos em nível individual, familiar e social por onde ocorrem. Exemplo 
recente envolveu a Fogo de Chão, rede de churrascarias fundada no Brasil, que conta com mais de 60 restaurantes 
no mundo e receita que ultrapassa 300 milhões de dólares12. Em 2020, alegando os efeitos provocados pela 
pandemia da covid-19, a churrascaria promoveu o desligamento de 690 trabalhadores, sem qualquer negociação 
prévia e sem o devido pagamento de seus direitos trabalhistas13. Neste mesmo ano, a própria Embraer voltou a 
protagonizar discussões ao demitir 2.500 trabalhadores de suas unidades, sem prévia negociação coletiva e em 
meio a denúncias de assédio para adesão dos trabalhadores aos planos de demissão voluntária. O caso foi levado 
à justiça pelos sindicatos dos trabalhadores, mas o Tribunal do Trabalho acabou extinguindo a ação14. 

várias vezes ao longo do ano, fazendo com que vivam em condições de constante insegurança. No relatório 
“Frutas Doces, Vidas Amargas” da Oxfam Brasil, que analisou as condições de trabalho no setor, isso fica evidente. 
Os relatos das trabalhadoras demonstram “que as necessidades e particularidades da trabalhadora mulher, muitas 
vezes mãe, não são consideradas em um ambiente predominantemente masculino”.  Segundo a organização,  
além de terem menos oportunidades de trabalho e ganharem menos do que os homens, as trabalhadoras do 
setor, principalmente aquelas que estão grávidas e têm filhos pequenos, têm seus direitos constantemente 
desrespeitados, como o de amamentar bebês ao longo do dia ou tirar licença para cuidar de familiares doentes.19

O machismo estrutural no Brasil ainda é, infelizmente, uma realidade. No país, a disparidade salarial por gênero 
é evidente: mesmo sendo mais qualificadas, as trabalhadoras brasileiras recebem 77,7% do salário dos homens. 
Além disso, a mulher brasileira sofre ainda com uma carga de trabalho não remunerado, cuidando de filhos/as e 
de outras crianças e da casa. Pesquias demonstram que, semanalmente, dedicam 21,4 horas com essas tarefas, 
quase o dobro do homens, que gastam cerca de 11h. A divisão desigual das responsabilidades do cuidado 
domiciliar dificulta a permanência das mulheres no mercado de trabalho e as empurra para um trabalho menos 
remunerado e menos estáveis20. 

2.3 	Proteção inadequada à saúde do trabalhador: o caso do amianto e a Eternit 
A exploração do minério amianto no Brasil data da primeira metade do século XX. E, já desde o início, essa 
história vem acompanhada da empresa brasileira Eternit que notabilizou-se no cenário nacional pelo seu 
envolvimento em uma das mais tristes histórias envolvendo doenças ocupacionais no país. 

O amianto é uma fibra à prova de fogo e praticamente indestrutível, comumente utilizada em produtos 
industriais e materiais de construção. Segundo a Organização Mundial de Saúde, todas as formas de amianto 
são cancerígenas21. O principal tipo de câncer relacionado à substância é o mesotelioma, que ataca as 
membranas que revestem os órgãos, como o pulmão, e que chega a matar em cerca de um ano. O amianto 
pode estar então relacionado ao câncer de pulmão, laringe e ovário, bem como à asbestose, doença que 
provoca enrijecimento no pulmão e dificuldade respiratória. 

Trabalhadores que lidam diretamente com a fibra, seja em minas (extração), fábricas (processo de 
beneficiamento em que o mineral é quebrado em pedaços pequenos) ou até mesmo no comércio e instalação 

Card do Relatório da Oxfam
Brasil “Frutas Doces, Vidas
Amargas – A  história dos
trabalhadores por trás das
frutas que comemos”

2.2	� Proteção inadequada nas condições de trabalho de cadeias de produção:  
o caso das indústrias de frutas tropicais 
O Brasil é um grande produtor de commodities, em especial de produtos agrícolas, despontando dentre os 
cinco maiores exportadores mundiais em valor para quase trinta produtos agrícolas15. Dentre esses, ganha 
especial relevo a exportação de frutas tropicais: o país é o terceiro maior produtor de frutas tropicais do mundo, 
com receita anual que ultrapassa U$ 1,00 bilhão16.

Infelizmente, a fruticultura brasileira é um setor permeado por péssimas condições de trabalho.   Grande parte 
das mulheres e homens que trabalham na cadeia de produção dessas frutas vivem em situação de grande 
vulnerabilidade, sem contratos de trabalho que durem mais de 6 meses e sem salários dignos que consigam 
prover uma vida decente para si e para suas famílias. Os trabalhadores e trabalhadoras da fruta estão dentre os 
20% mais pobres do Brasil17. Além de sofrerem com a falta de condições apropriadas para descanso e higiene 
pessoal, são expostos a um alto risco de contaminação por agrotóxicos. O Brasil é campeão no uso de venenos 
agrícolas que são proibidos em outros países e as frutas brasileiras lideram o ranking de alimentos com 
agrotóxico acima do limite recomendado18.  

A discriminação de gênero também aparece fortemente na indústria de frutas. As mulheres nessas cadeias de valor 
são geralmente contratadas para atividades como limpeza e embalagem de frutas, demandas de apenas épocas 
específicas do ano. Por isso, mais do que os homens, são contratadas por curtos períodos de tempo e demitidas 

Trabalhadores expostos 
às fibras cancerígenas 
em fábricas de telhas 

que utilizam o mineral.
© Repórter Brasil 
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de produtos estão sujeitos a um alto risco de exposição22. Por ano, estima-se que o amianto mate 107 mil 
pessoas em todo o mundo23, o que representa mais de 60% de todos os cânceres ocupacionais24. De 1980 a 
2010, o Brasil registrou mais de 4 mil mortes por mesotelioma25. Por conta de seus comprovados danos, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS)26 e a Organização Internacional do Trabalho (OIT)27 pediram o fim do uso 
do amianto e mais de 70 países já criaram legislações para banir o amianto de seus territórios,28 inclusive muitos 
Estados membros da OCDE.29 

A empresa brasileira Eternit, cuja receita superou U$ 43 milhões em 2021 (principalmente devido à exportações)30, 
vem produzindo amianto há décadas, sem assegurar adequada proteção à saúde de seus trabalhadores3132. 
Somente na fábrica da empresa em Osasco, calcula-se que mais de 10 mil trabalhadores teriam sido expostos ao 
amianto. Em uma amostra de 1.000 ex-trabalhadores dessa unidade, quase 300 adoeceram por contaminação e 90 
morreram entre 2000 e 2013. Acredita-se, contudo, que o número possa ser muito maior, já que a Eternit ocultou e 
dificultou a ocorrência de inúmeros comunicados de acidente de trabalho. Um exemplo é o ocorrido com o 
trabalhador Nelson de Oliveira, que contraiu mesotelioma e, em 2005, já no leito da UTI, teve seu tratamento 
médico condicionado à assinatura de um acordo extrajudicial com a empresa. Pelo acordo, o trabalhador recebeu 
o pagamento de 24,4 mil reais e renunciou a qualquer outro tipo de direito em face da empresa. Um mês depois, o 
trabalhador faleceu, mas a Eternit nunca emitiu seu comunicado de acidente de trabalho33. 

Por conta desse e de outros casos envolvendo trabalhadores que adoeceram em várias unidades da Eternit em 
todo o Brasil, em 2017, o Supremo Tribunal Federal determinou o fim da exploração do amianto. Mas atrasos na 
execução desta decisão permitiram que a Sama, mineradora do grupo Eternit e terceira maior produtora de 
amianto crisotila do mundo34, continuasse explorando o minério até fevereiro de 2019. 

Infelizmente, em julho de 2019, uma lei estadual (Lei nº 20.514), sancionada pelo governador de Goiás, Ronaldo 
Caiado – que chegou a receber 300 mil reais da Sama para sua campanha ao Senado em 201435 –, autorizou a 
extração e o beneficiamento do amianto crisotila no estado para fins exclusivos de exportação. Com isso, desde 
fevereiro de 2020, a Eternit voltou a explorar o amianto já exposto naquela que é uma da maiores jazidas de 
minério no mundo e última mina de amianto no Brasil, e que se encontra localizada em Minaçu, Goiás36. 

A retomada das atividades em Minaçu foi objeto de processo judicial. A princípio, o Poder Judiciário determinou 
a suspensão das atividades para a empresa, mas, em setembro de 2021, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
autorizou a retomada do minério exclusivamente para fins de exportação. Logo após, a empresa anunciou a 
retomada das escavações para continuar a extrair amianto da mina37. 

A empresa, por sua vez, de acordo com o The Intercept, continua negando que o amianto faz mal à saúde e 
trabalha com uma lógica de culpabilização moral dos seus trabalhadores, a quem atribui a responsabilidade pelo 
próprio adoecimento38. Mesmo em casos de insuficiência respiratória aguda e progressiva, tosse constante, 
cansaço extenuante e hemorragia interna39, médicos pagos pela mineradora insistem em apontar outras causas 
para estes sintomas, como a não utilização de equipamentos de proteção individual e uso de cigarro e bebidas 
alcoólicas, visando unicamente ocultar que os trabalhadores estão com doenças causadas pelo amianto40. 

2.4 	A escravidão que persiste: o caso do setor cafeeiro brasileiro.
De 1995 a 2021, 57.644 trabalhadores foram resgatados em situação de escravião no Brasil41. Denúncias 
envolvendo o uso de mão de obra escrava no país são frequentes e envolvem, inclusive, grandes e famosas 
empresas, a exemplo da empresa Zara, do grupo espanhol Inditex, que, em três diferentes ocasiões, foi flagrada 
utilizando mão de obra escrava e infantil na cadeia de produção de suas roupas no Brasil42.  Condições análogas 
à de escravidão  são também encontratadas em grandes obras de infraestrutura, a exemplo da obra de 
expansão do Aeroporto Internacional de Guarulhos, em São Paulo, para as Olimpíadas Rio 201643. 

Mas é na zona rural onde se encontram o maior número de trabalhadores escravizados44. Somente em 2021, 
1.551 trabalhadores foram resgatados de condições análogas à de escravidão em áreas rurais.45 Quase 60% dos 
trabalhadores rurais no Brasil trabalham na informalidade e, portanto, são privados das proteções legais 
garantidas aqueles formalmente empregados46. A informalidade exacerba a vulnerabilidade desses 
trabalhadores, cujos direitos são muitas vezes violados.

Dentre os principais atividade envolvidas com a escravidão moderna, a colheita de café desponta como uma das 
atividades de maior resgate nos últimos anos47. O Brasil é o maior exportador de café do mundo, responsável 
por quase um terço da produção mundial48, e o estado de Minas Gerais é o epicentro da produção brasileira49. 
Mas, infelizmente, a região apresenta o maior número de casos de trabalho escravo em fazendas de café no 
Brasil, inclusive naquelas com produção de café certificado e premiados por produzirem os chamados “cafés 
sustentáveis”50. 

Uma das formas possíveis de contar a história das violações trabalhistas e de direitos humanos nas fazendas de 
café no sul de Minas Gerais tem início em Tanhaçu, na Bahia. Lá, todos os anos, antes da colheita começar, 
recrutadores conhecidos como “gatos”, intermedeiam a contratação e aliciam trabalhadores de cidades pobres 
do Brasil sob falsas promessas de emprego. Acreditando que essas promessas são verdadeiras, centenas de 
trabalhadores embarcam em ônibus clandestinos que os levam às fazendas localizadas a centenas de 
quilômetros de suas casas. No entanto, quando chegam ao destino final, muitos se encontram em uma situação 
completamente diferente da prometida.

Relatórios de ações fiscais em fazendas de café, que constataram condições análogas à escravidão, descrevem 
trabalhos em condições exaustivas, com jornadas de trabalho que começam às 4h e envolvem grandes 
caminhadas de ida e volta aos cafezais, que ocorrem apenas nas madrugadas, após longo dia de colheita51. 

Durante 2000 e 2010, o Ministério 
da Saúderegistrou 2.400 mortes 
por doenças causadas pelo amianto. 
© Repórter Brasil 

Trabalhadores rurais aguardam a chegada do transporte para as fazendas de café onde
trabalham em condições degradantes e análogas à escravidão no Sul de Minas Gerais.

© João Paulo Brito/Conectas
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Descrevem também que a maioria dessas fazendas não oferece acomodações que satisfaçam necessidades 
básicas de sobrevivência e dignidade (na maioria dos casos, por exemplo, não há água encanada, camas ou 
banheiros), nem fornecem equipamentos de proteção individual básicos, como luvas e óculos de segurança. 
Essas condições aumentam os riscos à saúde dos trabalhadores tanto em razão do esforço físico no intenso 
trabalho na colheita, como da exposição prolongada aos agrotóxicos. Além disso, a fome é frequentemente 
descrita como parte do cotidiano dos trabalhadores. Em dos casos, como não eram pagos, os trabalhadores 
tinham que se alimentar de sobras de arroz que encontravam e de mamão que colhiam na fazenda, quando seus 
suprimentos de comida acabavam. Há também registro de casos de trabalho infantil e de confisco de 
documentos de emprego dos trabalhadores e de fraudes nos pagamentos (não pagamento do valor 
previamente acordado )52.

Essa exposição à péssimas condições de trabalho é ainda agravada por outras formas de discriminação social, 
nomeadamente relacionadas com a raça, escolaridade e idade, que aumentam a vulnerabilidade à exploração: 
entre 2013 e 2018, 77% dos trabalhadores resgatados em situação análoga a de escravo no Brasil eram não 
brancos e 97% não tinham ensino médio. A grande maioria tinha entre 18 e 24 anos53.

E desde 2020, há um fator adicional de vulnerabilidade adicional relacionado à pandemia da covid-19. Em uma 
única fiscalização, realizada em 2021, mais de 60 trabalhadores foram resgatados de uma plantação de café, 
muitos deles infectados pelo vírus54. Relatórios demostram que, mesmo com conhecimento prévio da presença 
de trabalhadores infectados pela covid-19, não foi prestada qualquer assistência ou adotada nenhuma medida 
para mitigar a proliferação da doença: foram realizadas testagens, mas não foram observados os demais 
protocolos, como o distanciamento social e o uso de máscaras. Mesmo doentes, os trabalhadores foram 
mantidos trabalhando e alojados junto aos demais55.

2.5 	�Proteção inadequada contra a covid-19: o caso dos frigoríficos brasileiros:  
the case of the Brazilian meat industry   
O surto da covid-19 em frigoríficos brasileiros merece atenção, pois evidencia o fracasso do Brasil em 
efetivamente proteger os trabalhadores desse setor durante a pandemia global, contribuindo para violações de 
direitos humanos em uma grande cadeia produtiva global.

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde decretou a existência de uma pandemia global em 
razão do coronavírus (covid-19)56. Infelizmente, contudo, o presidente brasileiro, Jair Bolsonaro, se recusou a 
adotar medidas sanitárias e protetivas para a sociedade brasileira.57Bolsonaro constantemente menosprezou a 
gravidade da doença, apoiou o uso de tratamentos ineficazes sem comprovação científica, ignorou a urgência na 
compra de vacinas, atacou governantes locais que adotavam medidas de enfrentamento à pandemia, estimulou 
aglomerações, e desencorajou a utilização de máscaras e o isolamento social como medidas de contenção do 
contágio58. Essa abordagem frente à pandemia contribuiu para a morte de mais de 600 mil pessoas em 
decorrência da doença (até o fechamento dessa publicação)59. O negacionismo do presidente da república 
frente à grave crise de saúde pública culminou no ajuizamento de uma ação, por parte da Ordem dos 
Advogados do Brasil, sob a alegação de que o governo não teria “feito uso adequado das prerrogativas que 
detém para enfrentar a emergência de saúde pública”, mas atuado “constantemente de forma insuficiente e 
precária” e praticado “ações irresponsáveis e contrárias aos protocolos de saúde aprovados pela comunidade 
científica e aplicados pelos Chefes de Estado em todo mundo”60. 

As medidas de isolamento e distanciamento social sugeridas pela Organização Munidal da Saúde (OMS) sempre 
deixaram claro a facilidade com que o vírus se propaga, principalmente nos espaços de uso coletivo, como 
ambientes de trabalho, inclusive frigoríficos.  Apesar disso, o governo federal, antes mesmo de expedir 
orientações para que empregadores pudessem preservar a saúde dos trabalhadores, optou por impedir a 
responsabilização de empregadores, expondo trabalhadores a risco e impedindo o seu acesso à seguridade 
social, notadamente ao auxílio doença ou auxílio acidentário. Por meio da Medida Provisória n.º 927/2020, 
estabeleceu que casos de contaminação por covid-19 não seriam considerados doença ocupacional, salvo se  
o trabalhador conseguisse comprovar a existência de um nexo de causalidade entre a doença e o trabalho.  
A medida acabou sendo declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal61, que entendeu que a 
norma, ao excluir, como regra, a contaminação pelo coronavírus da lista de doenças ocupacionais, transferindo  
o ônus da comprovação ao trabalhador, previu hipótese contrária ao entendimento do STF com relação à 
responsabilidade objetiva do empregador.62

Seaf. Pro Coffee. © GcomMT/Maria Anffe

Indústria de embalagem de carne. © Bruno Cecim/Agência Pará
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Após essa decisão, o Ministério da Saúde expediu a Portaria n.º2.309/202063, inserindo a covid-19 no rol  
de doenças ocupacionais. Entretanto, um dia após sua publicação, voltou atrás e a revogou (Portaria  
n.º 2.345/202064), deixando claro o comportamento contraditório do Ministério da Saúde, que ora desconsidera 
e ora se pauta pela ciência. 

Do ponto de vista do enfrentamento da doença, este comportamento, associado à própria fragilização da 
inspeção do trabalho, contribuiu para o elevado número de subnotificação no país. Mesmo assim, é possível 
identificar, a partir da emissão dos Comunicados de Acidente de Trabalho, as categorias que mais registraram 
contaminação de trabalhadores65.

 3  
Lacunas de governança

Os casos descritos acima demonstram os motivos pelos quais os direitos trabalhistas e a 
proteção social estão sendo ameaçados no Brasil. E são as lacunas legais e políticas apontadas 
abaixo que estão permitindo que esses tipos de situações ocorram.

3.1 	Legislações que reduzem a proteção do trabalhador: 
  A Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017)
Em 23 de dezembro de 2016, o governo do então Presidente Michel Temer apresentou o Projeto de Lei  
nº 6.787/2016, propondo alterações para “adaptar a legislação às novas relações de trabalho”, com pedido de 
tramitação urgente71.

Aprovada em 2017, por meio da Lei nº 13.467/2017, com o objetivo de gerar emprego, a Reforma Trabalhista, 
por meio da modificação de cerca de 200 artigos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), alterou 
profundamente os princípios gerais trabalhistas, desregulamentou os direitos dos trabalhadores e desorganizou 
os sindicatos. O enfraquecimento e a flexibilização de direitos foram imediatamente postos em prática. Ao invés 
de proteger o elo mais fraco das relações trabalhistas, a reforma expropriou uma jurisprudência formada ao longo 
de décadas pelo Tribunal Superior do Trabalho, com interpretações favoráveis ​​aos trabalhadores, proporcionando 
maior proteção, garantia e liberdade aos empregadores.

Passados mais de quatro anos da sua entrada em vigor, observa-se que a reforma, ao contrário das expectativas 
amplamente divulgadas, não gerou empregos; ao contrário, enfraqueceu as relações trabalhistas, retirando 
proteções de direitos, aumentando o trabalho informal e permitindo a exploração da classe trabalhadora.72

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), em 2016, havia 10,1 milhões de empregados sem carteira assinada no setor privado e 
22,4 milhões de trabalhadores por conta própria. Em 2020, eles eram 11,6 milhões e 24,2 milhões, respectivamente. 
Em 2021, o índice de desemprego brasileiro atingiu 14,7% (mais do dobro da média global), levando o país a 
alcançar a quarta maior taxa de desemprego do mundo e o pior lugar entre os membros do G2073.

As subseções a seguir identificam algumas das mudanças particularmente problemáticas introduzidas pela 
reforma trabalhista. 

   Dispensa Coletiva 
Diante da omissão legislativa sobre o tema, o Tribunal Superior do Trabalho, com base na constituição brasileira e 
nas convenções da OIT74, particularmente as Convenções nº 8775, 9876 e 13577, consolidou o entendimento no 
sentido de que as demissões coletivas somente seriam válidas mediante prévio diálogo com a entidade sindical 
representativa da categoria profissional.

No entanto, conforme relatado no caso Embraer acima, a reforma trabalhista ignorou o entendimento 
jurisprudencial e inseriu na lei a previsão de que todo qualquer tipo de demissão (individuais, plurais ou coletivas) 
não depende de autorização prévia de sindicato ou da celebração de convenção coletiva ou acordo de trabalho 
para a sua efetivação78. 

   Contratações Temporárias e Intermitentes 
A reforma também flexibilizou o regramento de contratação de trabalhadores, criando figuras de trabalho atípicas. 

No Brasil, a indústria frigorífica foi declarada essencial e mantida em funcionamento durante a pandemia da 
covid-19. A exemplo do que aconteceu nos frigoríficos norte-americanos66, o abate de animais aparece entre as 
atividades econômicas que mais registraram notificações de contaminação de trabalhadores pelo coronavírus, 
superada apenas pelas atividades vinculadas à área da saúde. Mas, infelizmente, o estado não trabalhou em 
conjunto com as empresas do setor para garantir a proteção desses trabalhadores essenciais. Somente em 2020, 
foram registrados surtos da doença em frigoríficos de todo o Brasil, com destaque para unidades vinculadas às 
gigantes do setor, JBS e Brasil Foods (BRF), que concentram a maior quantidade, no país, de trabalhadores no 
setor. Maior empresa de alimentos e bebidas do mundo e segunda maior de alimentos, a JBS exporta seus 
produtos para mais de 190 países e tem faturamento superior a R$ 250 bilhões67. A unidade da empresa em 
Passo Fundo, no Rio Grande do Sul, foi interditada em duas oportunidades. A primeira em razão do surto de 
covid-19 que contaminou diversos trabalhadores. A segunda, em razão do descumprimento de normas 
sanitárias e epidemiológicas para conter o vírus68.

Já na unidade de São Miguel do Guaporé, em Rondônia, restou comprovado que a empresa não ofertou teste 
para a detecção de covid-19 e não encaminhou os trabalhadores para a coleta dos exames, mesmo quando  
os sintomas eram evidentes. Outras irregularidades relacionadas ao protocolo da doença foram também 
verificadas: mau funcionamento do setor médico, insuficiência de equipamentos de proteção individual, 
desrespeito ao distanciamento mínimo entre linhas de produção, descontrole de aglomerações, dentre outros69. 
O descaso com as normas de protocolo e higiene foram responsáveis por causar uma rápida propagação do 
vírus entre trabalhadores da unidade, que chegaram a representar 60% dos casos de infecção de toda a cidade, 
que conta apenas com 25 mil habitantes70.
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Por meio dela, as regras sobre contrários temporários – antes limitados à atividades urbanas e à situações 
extraordinárias e transitórias, com período máximo de 90 dias79 – foram alteradas para permitir a contratação 
periódica, sazonal ou intermitente, sempre que houver necessidade de mão de obra. A modalidade também foi 
estendida ao meio rural e seu prazo de duração ampliado para até 270 dias.

Ainda em termos de contratação, a reforma inaugurou no Brasil a figura do trabalho intermitente, que tem 
contribuído para aumentar a informalidade e a precarização, ao permitir a contratação para empregos que não 
garantem salário mínimo e outros importantes direitos ao trabalhador. Além disso, a reforma encorajou práticas 
fraudulentas que mascaram as relações de emprego, por meio da chamada “pejotização”, ao permitir a 
contratação de empresas, compostas por uma única pessoa, por meio da formação de uma cadeia de 
subcontratação (terceirização, “quarterização”, etc).

Ao flexibilizar o uso de modalidades contratuais de trabalho que deveriam ser excepcionais, a reforma inverte a 
regra máxima de proteção ao trabalhador, fazendo com que caiba a este assumir os riscos e custos da atividade 
econômica, o que contribui ainda mais para a precarização. 

   Terceirização
Nas últimas décadas, a terceirização vem sendo frequentemente utilizada no Brasil apenas como um mecanismo 
para reduzir o custo trabalhista, por meio do pagamento de menores salários, piores condições de trabalho e 
fragmentação da união entre trabalhadores80. Para enfrentar esse fenômeno, e diante da ausência de uma lei 
específica sobre o tema81, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) regulamentou a matéria por meio de súmula, 
autorizando a subcontratação de funções que não fizessem parte das atividades fim da empresa (súmula 331 TST).

A reforma trabalhista, no entanto, alterando toda a construção jurisprudencial construída ao longo de anos, 
eliminou a distinção entre atividade principal e acessória e autorizou a subcontratação ampla e irrestrita de toda 
e qualquer atividade, com 100% de terceirização. Na prática, portanto, é possível, no Brasil, existir uma empresa 
sem empregados, com toda sua cadeia de produção e gerenciamento subcontratados. 

A mudança pulverizou a representação sindical – tornando as relações totalmente desreguladas e desprotegidas, 
na medida em que os trabalhadores subcontratados deixaram de ser tutelados pelo sindicato que defende os 
empregados das empresas onde trabalham – e levou a uma piora nas condições de trabalho: menores salários 
(mais de 20% de redução do valor do salário), mais acidentes, alta rotatividade no emprego e maior jornada de 
trabalho82.  

Para completar o quadro, foram ainda alteradas regras relativas à responsabilidade empresarial nos casos de 
subcontratação, dificultando o pagamento e a recuperação de débitos trabalhistas e previdenciários por parte 
desses trabalhadores.

   Financiamento sindical 
Desde o início do século XX, a estrutura sindical do Brasil é baseada nas seguintes regras: unicidade (vedação  
de criação de mais uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial), representação única (automática vinculação do trabalhador ao sindicato 
da sua categoria, que o representa e lhe confere direitos coletivos, independentemente de sua sindicalização) e 
contribuição compulsória prevista em lei (imposto sindical).

Com intuito evidente de prejudicar a sustentação e o funcionamento das entidades sindicais, a reforma 
trabalhista alterou significativamente o sistema contributivo sindical brasileiro. 

Primeiro, porque a reforma acabou com o imposto sindical, que era arrecadado pelo governo e distribuído aos 
sindicatos para apoiar suas atividades representativas. A eliminação da receita tributária para os sindicatos impôs 

novos requisitos de arrecadação de contribuição aos sindicatos, que não dispunham de recursos humanos e 
financeiros adequados para realizar esse trabalho.

Segundo, porque a reforma aboliu qualquer tipo de contribuição compulsória83 prevista em norma coletiva, 
impondo a necessidade de autorização prévia, expressa e individual dos trabalhadores para contribuir com os 
sindicatos84. Isso exigiu que os sindicatos reorganizassem milhões de trabalhadores para se tornarem membros 
pagantes, por meio de arranjos institucionais e de recursos já não mais existentes devido ao fim do imposto 
sindical. 

A consequência imediata dessas alterações foi uma drástica diminuição da arrecadação da fonte de custeio das 
entidades sindicais85, a desestruturação dos sindicatos e a diminuição do seu poder de barganha em 
negociações de regulamentações, proteções e garantias de direitos aos trabalhadores. 

   Prevalência do negociado sobre o legislado
A reforma trabalhista também privilegiou os direitos individuais (acordos individuais) sobre os direitos coletivos, 
eliminando a necessidade de participação sindical nas negociações e enfraquecendo o status negocial dos 
trabalhadores. Ao mesmo tempo, conferiu prevalência do que é acordado e/ou negociado sobre o previsto na 
lei (legislado), efetivamente permitindo que os trabalhadores, individualmente, negociem, em sua própria 
desvantagem, os direitos legalmente previstos.

Por conta dessas e de outras mudanças, sindicatos e associações denunciaram a reforma trabalhista à OIT 
(Organização Internacional do Trabalho), o que culminou na inclusão do Brasil, em 2018, na chamada ´short list´, 
uma lista das mais graves violações de direito internacional do trabalho86. Segundo represente da Central Única 
dos Trabalhadores, foi a primeira vez, em 20 anos, que o país entrou para lista87. Desde então, a Comissão de 
Peritos para a Aplicação das Convenções e Recomendações tem feito observações ao Brasil com relação às 
mudanças trazidas pela reforma, em particular sobre a prevalência dada ao negociado sobre a legislação88. 

  Enfraquecimento de outros direitos e regulações trabalhistas 
Como candidato, Bolsonaro argumentou que “é melhor menos direitos e emprego do que todos os direitos e 
desemprego”89. Mantendo essa filosofia e aproveitando a reforma trabalhista que o antecedeu, Bolsonaro 
continuou a avançar para enfraquecer os direitos dos trabalhadores com propostas legislativas ainda mais 
prejudiciais. 

Sob seu direcionamento, o governo tem realizado uma revisão de quase todas as Normas Regulamentadoras  
do Ministério do Trabalho, que tratam sobre condições de saúde e segurança ocupacional90. A revisão tem 
provocado reações de especialistas, preocupados com o risco de que as mudanças prejudiquem as autuações 
de trabalho escravo (que se baseiam nessas normas) e aumentem os índices de acidentes e mortes de 
trabalhadores, inclusive de crianças e jovens91, em um país que já ocupa o segundo lugar no G20 em termos  
de mortalidade por acidentes de trabalho.92

Para além disso, desde 2019, o governo Bolsonaro tem, insistentemente proposto, a exemplo da MP nº 
881/2019, MP nº 905/2019 e MP nº 1045/2021, a criação de contratos atípicos de trabalho voltados para jovens 
trabalhadores, que isentam empregadores do pagamento de direitos trabalhistas e previdênciários. 

A administração Bolsonaro também tem apoiado reformas legislativas que, se aprovadas, levarão a uma 
deterioração ainda maior da estrutura legal e institucional do país no que concerne à proteção dos direitos 
trabalhistas e sociais. Dois exemplos preocupantes são o Projeto de Lei do Senado nº 432/2013, que restringe o 
trabalho escravo somente a casos em que haja restrição de liberdade, e a Proposta de Emenda Constitucional  
nº 18/2011, que reduz para 14 anos a idade mínima para o trabalho, sob a falsa concepção de que o trabalho 
infantil é uma solução válida para a pobreza e o desemprego.
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Essas propostas de reforma legislativa têm sido regularmente discutidas sem qualquer participação popular, 
especialmente das entidades sindicais e de os órgãos e entidades públicas de combate às irregularidades 
trabalhistas.
 

3.2 	Enfraquecimento dos órgãos estatais
  A extinção temporária do Ministério do Trabalho e Previdência
Assim como em outras áreas, desde que assumiu o governo em 2019, Bolsonaro tem buscado reestruturar os 
órgãos estatais ou alterar sua composição, de forma a torná-los mais subservientes às demandas do Executivo.

Uma das primeiras medidas do seu governo foi extinguir o Ministério do Trabalho e Emprego, tornando-o uma 
secretaria subordinada ao Ministério da Economia. A justificativa era que a pasta era um loteamento entre 
partidos, servindo apenas para gastar tempo e dinheiro com registros sindicais e profissionais, e que a integração 
dos ministérios traria modernização e articulação de políticas públicas93. 

Mas penas algumas das tarefas do ministério – que incluíam regulação e fiscalização das relações trabalhistas no 
Brasil –, foram repassadas ao Ministério da Economia94. Mais do que uma mera readequação administrativa, o 
ato tirou a pauta trabalhista do núcleo do poder executivo, interrompendo todo o trabalho realizado pelo 
Ministério que, criado em 1930, tinha sobrevivido até mesmo à ditadura militar. 

Quase 2 anos se passaram sem que houvesse um órgão central responsável por elaborar uma política 
sistematizada de emprego no Brasil. Felizmente, em julho de 2021, o governo recriou o Ministério de Emprego e 
Previdência. 

Longe, contudo, de significar uma preocupação com os altos índices de desemprego no país, especialistas 
suspeitam que a decisão teve cunho meramente político. A recriação do ministério permitiu que Bolsonaro 
realizasse mais de 200 nomeações políticas para a pasta, que faz a gestão de fundos (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS e Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT) com ativos de 
mais de meio bilhão de reais.95 Precisando de apoio, o ato permitiu ao presidente nomear políticos do centrão, 
favoráveis às suas medidas de restrição aos direitos dos trabalhadores. 

  Falta de pessoal e cortes orçamentários nos órgãos fiscalizadores
Sem dúvida, devido aos esforços do governo para reduzir o controle do Estado sobre as relações trabalhistas,  
os órgãos de fiscalização do trabalho foram enfraquecidos, o que é evidenciado pela crescente escassez de 
funcionários públicos – principalmente devido ao congelamento de contratações – e cortes orçamentários para a 
inspeção do trabalho.

O orçamento da fiscalização do trabalho chegou a ser reduzido a tal ponto que, em agosto de 2017, as 
operações ficarem totalmente paralisadas por falta de recursos96 . Quando o chefe da inspecção do trabalho 
tornou público este fato, ao invés de corrigirem a situação e reporem o orçamento, as autoridades superiores 
simplesmente o despediram.97 Já no primeiro orçamento anual elaborado pelo governo Bolsonaro, os recursos 
para fiscalização do trabalho, responsável por monitorar e fiscalizar o cumprimento das normas trabalhistas, 
caíram 49% em relação ao ano anterior98. 

Diretamente relacionados com esses cortes, o Brasil experimenta também um declínio significativo no número 
de auditores fiscais do trabalho, que sofreram uma redução de um terço nos últimos dez anos, passando de 
2.935 fiscais em 2010 para apenas 2.050 em 202099. Esse baixo número de auditores não é suficiente para 
alcançar todas as regiões do país, especialmente as mais remotas, e tem dificultado o monitoramento e o 
cumprimento das normas trabalhistas por parte do Estado.

E a situação não deve melhorar tão cedo. A área social foi a mais atingida pelo corte orçamentário proposto  
pelo governo federal para o orçamento de 2022. O maior corte foi para o Ministério do Trabalho e Previdência  
(1 bilhão de reais), notadamente para as atividades administrativas – processamento de dados e reconhecimento 
de benefícios – do órgão de seguridade social (988 milhões).100 

3.3 	Impunidade desenfreada
O histórico ruim do governo brasileiro na prevenção de violações trabalhistas é agravado e alimentado por sua 
incapacidade de responsabilizar os infratores dos direitos trabalhistas e sociais e garantir uma reparação 
adequada. As baixas chances de punição oferecem pouco incentivo para os atores privados cumprirem as 
regulamentações trabalhistas e sociais, perpetuando um ciclo de abuso e impunidade.

Infratores trabalhistas no Brasil comumente escapam da punição, e a impunidade brasileira abrange tanto a 
esfera administrativa, como a judicial. Apesar do importante papel fiscalizador da administração pública, há um 
padrão de descumprimento das obrigações legais e de não pagamento das multas aplicadas. Entre os dez 
maiores devedores do governo –  que juntos possuem dívida estimada em quase 191 bilhão de reais, referente a 
cobrança de débitos trabalhistas, previdenciários e outros – é possível encontrar empresas como Petrobrás e 
Vale101.  

Já a lentidão no processamento de ações pelo sistema judiciário brasileiro – que permite diferentes tipos de 
recursos, oportunamente utilizados pelos infratores para retardar a responsabilização – muitas vezes levam as 
demandas para além do prazo legal de prescrição, impedindo que os réus sejam responsabilizados102.

Além disso, a se considerar que, pela legislação trabalhista brasileira são poucas as hipóteses de estabilidade no 
emprego, os trabalhadores tendem a só cobrar judicialmente seus direitos após serem dispensados, por medo 
de serem retaliados. E a reforma trabalhista, ao restringir o direito à ‘justiça gratuita’ (isenção do pagamento de 
custas judiciais), aumentando o risco do pagamento de altas custas judiciais, deixou os trabalhadores mais 
receosos em ajuizar ações trabalhistas. 103. 

A demora na responsabilização de infratores por violações trabalhistas resultou na condenação internacional do 
Brasil em 2016. No caso Fazenda Brasil Verde, a Corte Interamericana de Direitos Humanos entendeu que o 
Estado brasileiro violou os direitos de 85 vítimas que foram escravizadas em uma fazenda em do Estado do Pará 
em 2000, e de outros 43 trabalhadores resgatados da mesma propriedade em 1997. A Corte considerou que o 
Brasil violou os direitos dos indivíduos à liberdade (especificamente o direito de não ser submetido a qualquer 
forma de escravidão ou servidão), acesso à justiça e duração razoável do processo e que as vítimas não 
receberam proteção judicial adequada, o que equivaleu a negar-lhes o acesso à justiça. Esta foi a primeira vez 
que a Corte Interamericana condenou um Estado por trabalho escravo104.

A falha em garantir a responsabilização por violações trabalhistas é particularmente evidente em relação ao 
trabalho escravo no Brasil: de 3.450 operações de fiscalização de trabalho escravo realizadas entre 2008 e 2019, 
somente 2.679 réus foram denunciados pelo crime e, destes, apenas 112 experimentaram condenação 
definitiva, o que corresponde a 4,2% de todos os acusados e 6,3% do número de pessoas levadas a 
julgamento105. 

Uma estratégia bem-sucedida empregada pelo Brasil para combater a impunidade nos casos de trabalho 
escravo no Brasil é a divulgação da lista de infratores. Para isso, um valioso instrumento tem sido utilizado: a 
chamada “lista suja”, um cadastro de empregadores que, comprovadamente, submeteram seus trabalhadores 
ao trabalho análogo ao escravo, que é atualizado regularmente e fica publicamente disponível. Embora a lista 
tenha sido amplamente reconhecida como uma boa prática na promoção da transparência em casos de trabalho 
escravo106, a “lista suja” foi suspensa por mais de dois anos (2014 a 2016) pelo Supremo Tribunal Federal, após 
uma série de medidas legais.
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Em abril de 2016, as Nações Unidas publicaram um documento de trabalho destacando as muitas lacunas de 
governança relacionadas à escravidão moderna no Brasil e recomendando, dentre outras, a reativação da ‘lista 
suja’107. Mesmo assim, o governo brasileiro continuou sua tentativa de atacar a transparência e enfraquecer o 
quadro de proteção trabalhista ao condicionar a publicação da ‘lista suja’ a uma decisão política do governo 
federal108. Felizmente, essa ordem foi derrubada pelo Supremo Tribunal Federal em 2020, que reafirmou a lista e 
sua publicação como constitucional.109  

3.4 	Reduções mais amplas na proteção social
A Constituição Federal de 1988 consagrou a seguridade social como um dos pilares do Estado, que deve 
assegurar à população os serviços de saúde, previdência social e assistência social. Desde então, sucessivos 
governos brasileiros tem tentado adequar este sistema às demandas da população, mediante implementação 
de medidas destinadas a universalizar esses serviços e, ao mesmo tempo, prever e destinar orçamento suficiente 
para custear estas despesas.

No entanto, assim como ocorreu em outras áreas, como as relacionadas à proteção do trabalho, cada vez mais o 
sistema de seguridade social tem sido restringido e sofrido cortes orçamentários, que impactam negativamente 
os mais dependentes dos serviços, sem alcançar a economia desejada para as contas públicas. Desde 2019, 
mais de 5 milhões de brasileiros já foram privados de acesso a programas sociais e benefícios previdênciários110. 

Em 2016, o Congresso brasileiro aprovou o Projeto de Emenda Constitucional nº 95, também conhecido como 
“PEC do Teto”, um novo regime fiscal que impôs um teto constitucional aos gastos públicos, congelando os 
investimento. Durante a tramitação do Projeto de Emenda, diversos especialistas e entidades, como o 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), apontaram que a medida 
representava uma tentativa de distanciamento do estado, como indutor do desenvolvimento do país e que, caso 
fosse aprovada, impediria que a população tivesse acesso a diversas políticas e serviços públicos111.

E foi exatamente isso o que aconteceu: o novo regime fiscal provocou um forte impacto nos direitos sociais e 
econômicos básicos nas áreas de segurança alimentar, saúde e educação, ao mesmo tempo em que exacerbou 
as desigualdades de gênero, raça e classe112.

Em agosto de 2018, Relatores Especiais da ONU (trabalhando em questões como dívida externa e direitos 
humanos, moradia adequada e educação) emitiram uma declaração conjunta exortando o Brasil a reconsiderar 
suas medidas de austeridade, inclusive a Emenda Constitucional 95/2016, e a colocar os direitos humanos no 
centro da política econômica brasileira113.

Diante de todos esses retrocessos, a fome voltou a ser uma realidade no país. Em 2018, eram 85 milhões de 
brasileiros com algum grau de insegurança alimentar114. Apesar disso, uma das primeiras medidas do governo 
Bolsonaro, ainda em janeiro de 2019, foi acabar com a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
reconhecida internacionalmente por contribuir com a diminuição da fome no Brasil115. Em 2021, a situação ficou 
ainda mais grave: 55,2% dos lares brasileiros vivenciavam um cenário de insegurança alimentar, o que significa 
dizer que 116,8 milhões de brasileros não tiveram acesso pleno e permanente à comida116.

Vários órgãos sofreram cortes sérios sob a política. Por exemplo, segundo o Conselho Nacional de Saúde do 
Brasil, apenas em 2019, o SUS teria perdido cerca de US$ 4 bilhões em investimentos devido à EC nº 95117. E o 
teto de gastos se mostrou ainda mais prejudicial durante a pandemia da covid-19, quando se mostrou mais 
necessário que o Estado atuasse na proteção social dos cidadãos. Apesar de amplamente reconhecido como 
fundamental ao enfrentamento do vírus118, o sistema de saúde público brasileiro enfrentou grandes cortes que 
prejudicaram seriamente sua capacidade de responder efetivamente à crise de saúde.119

Desde então, o governo Bolsonaro também cortou o orçamento de muitas agências sociais, prejudicando ainda 

mais sua capacidade de desempenhar seu papel de monitoramento e assistência. Os cortes orçamentários 
afetaram as agências do INSS120, o sistema público de saúde e a educação pública121, dentre outros.

Por exemplo, em 2019, apesar de muitos protestos, o governo aprovou uma reforma da previdência pública  
que impôs regras mais rígidas para o acesso às aposentadorias. As regras afetaram desproporcionalmente os 
trabalhadores informais e de baixa renda – como aqueles da construção civil, domésticos, rurais, de minas e 
fábricas, que muitas vezes são propensos à vulnerabilidade sanitária, social e financeira, bem como à exploração 
no trabalho122 –, intensificando os problemas sociais vivenciados pela maioria da população123.

Para piorar, em agosto de 2021, o governo anunciou o fim de um dos mais elogiados programas de 
transferência de renda do mundo, o Bolsa Família, reconhecidamente responsável por, durante nos seus 18 anos 
de duração, ter contribuído para a redução da pobreza (mais de 3,4 milhões deixaram a pobreza extrema), da 
mortalidade infantil (diminuição de mais de 16%) e da desigualdade regional brasileira (14,8% da redução) e para 
a melhora da insegurança alimentar (mais de 80% das famílias utilizavam o benefício para comprar alimentos) e 
da participação escolar feminina (aumento de 8%)124. Enquanto o governo Bolsonaro substituiu o Bolsa Família 
pelo novo programa, Auxílio Brasil, especialistas denunciaram a mudança como de caráter eleitoral (o Bolsa 
Família sempre foi associado ao ex-presidente Luiz Inazio Lula da Silva, que o criou)125. Alertaram também que o 
novo programa é inseguro do ponto de vista legal e fiscal, porque não estabelece preceitos mínimos sobre 
gastos do governo ou sobre limites para o critério de pobreza, permitindo que o governo redefina anualmente 
quanto pagará como benefício e a quem126. O programa também impõe dificuldades aos mais vulneráveis ​​ao 
condicionar o recebimento do benefício, por exemplo, ao sucesso de crianças em jogos esportivos e olimpíadas 
escolares, e de vale-creche apenas para famílias que comprovem exercer atividades remuneradas ou 
empregatícias.

A redução dos gastos públicos tem enfraquecido os órgãos estatais e dificultado seus esforços de atuação, ainda 
pouco consolidadas no Brasil, bem como comprometendo a proteção dos direitos sociais. 
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lacunas de governança, não atende às expectativas centrais da OCDE nessas três questões. Acerca da 
remuneração, a OCDE tenta verificar a suficiência dos rendimentos para o bem-estar dos trabalhadores134. A 
segurança no mercado de trabalho, por sua vez, está relacionada às incertezas em relação à duração do contrato 
de trabalho. Sobre a qualidade do ambiente de trabalho, a OCDE observa aspectos não econômicos dos 
empregos, incluindo a natureza e o conteúdo do trabalho executado, acordos de horário de trabalho e relações 
no local de trabalho. Estes fatores são medidos como indicadores de tensão no ambiente trabalho, expressos na 
maior demanda por resultados e no oferecimento de poucos recursos de trabalho135.

Com relação ao futuro do trabalho, a OCDE reflete sobre o impacto de novas tecnologias e de novas estruturas 
produtivas na oferta e nas características do trabalho. A Organização manifestou interesse e preocupação com a 
dinâmica de extinção de postos de trabalho tradicionais e o surgimento de novas ocupações. Os estudos da 
OCDE sobre os reflexos da terceirização e de modalidades atípicas de contrato de trabalho sobre o bem-estar 
do trabalhador são particularmente relevantes em relação às políticas do Brasil sobre essas questões.136 

Embora a OCDE discuta múltiplos aspectos do trabalho, há poucos instrumentos legais voltados para o assunto. 
Três Recomendações relevantes sobre o tema do trabalho são a Recomendação do Conselho sobre Política 
Integrada de Saúde Mental, Competências e Trabalho (Recommendation of the Council on Integrated Mental 
Health, Skills and Work Policy); Recomendação do Conselho sobre Políticas de Envelhecimento e Emprego 
(Recommendation of the Council on Ageing and Employment Policies); e Recomendação do Conselho sobre 
Igualdade de Gênero na Educação, Emprego e Empreendedorismo (Recommendation of the Council on  
Gender Equality in Education, Employment and Entrepreneurship). Os três instrumentos referem-se a aspectos 
específicos do trabalho e fazem concessões ao estado de bem-estar social entendido por uma parcela relevante 
dos membros. A Recomendação do Conselho sobre Política Integrada de Saúde Mental, Competências e 
Trabalho (OCDE/LEGAL/0420)137 exorta a melhorar o entendimento da relação entre a saúde mental e  
condições de trabalho. A Recomendação do Conselho sobre Políticas de Envelhecimento e Emprego (OCDE/
LEGAL/0419)138 exorta que os aderentes adotem medidas para incentivar os empregadores a manter e contratar 
trabalhadores mais velhos, como prevenir a discriminação relacionada à idade no emprego, desencorajar a 
aposentadoria compulsória, e promover a formação e aconselhamento dos trabalhadores na promoção da 
empregabilidade dos trabalhadores ao longo da sua vida profissional.

No que diz respeito à igualdade no trabalho, a Recomendação sobre Igualdade de Gênero na Educação, 
Emprego e Empreendedorismo (Recommendation of the Council on Gender Equality in Education, Employment 
and Entrepreneurship, OCDE/LEGAL/0398)139 recomenda a promoção de condições de trabalho que permitam 
às mães e aos pais equilibrar os seus horários de trabalho e as responsabilidades familiares, facilitando a 
participação das mulheres em empregos dos setores públicos e privados. Além disso, exorta os membros a 
promoverem uma maior representação das mulheres em cargos de tomada de decisão, a eliminar a disparidade 
salarial discriminatória entre homens e mulheres e combater o assédio sexual no ambiente de trabalho, por meio 
de campanhas de conscientização e prevenção.

As políticas de igualdade de gênero relacionadas ao trabalho tem sido disseminadas entre os membros da 
OCDE. Por exemplo, muitos aprovaram legislações, como licença paternidade estendida e licença familiar,  
que buscam possibilitar e encorajar uma melhor distribuição de responsabilidades pelo cuidado familiar.  
A publicação da OCDE The Pursuit of Gender Equality: An Uphill Battle140 apresenta a evolução dessas políticas 
e mudanças legislativas. Como mencionado no caso dos trabalhadores de frutas acima, as mulheres no Brasil 
ainda não têm paridade com os homens em salário, estabilidade no trabalho ou condições de trabalho, em 
vários setores. As políticas do Brasil precisam de reforma para promover a igualdade para as mulheres na força 
de trabalho.

Além disso, a Declaração sobre Investimento Internacional e Empresas Multinacionais possui uma linguagem 
relevante para a promoção, pelos Estados, do respeito aos direitos trabalhistas por empresas multinacionais.  
O instrumento estabelece as Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais (Diretrizes), um conjunto de 
recomendações para empresas sobre como conduzir negócios de maneira responsável em relação aos direitos 

 4   
Comitês, iniciativas e instrumentos relevantes 

da OCDE
Na comparação com os países da OCDE, o Brasil apresenta características problemáticas em sua legislação 
trabalhista e em seu mercado de trabalho. O país apresenta taxas de desemprego muito superiores às dos 
demais estados membros.127 A proteção do contrato de trabalho contra dispensa arbitrária, por exemplo, é 
maior nos países das OCDE do que no Brasil128,  e isso mesmo antes da reforma trabalhista de 2017. Em geral, 
as recentes mudanças no trabalho e nas regras de proteção trabalhista no Brasil, discutidas acima, prejudicaram 
a promoção de condições de trabalho decentes e inclusivas, a proteção dos direitos trabalhistas reconhecidos 
internacionalmente e a preparação das novas gerações para os desafios tecnológicos dos próximos anos – 
prioridades da OCDE e dos estados membros. Em suma, os indicadores referentes às múltiplas dimensões do 
trabalho mostram que o Brasil protege menos o trabalho e os trabalhadores do que os demais membros da 
OCDE. Essa constatação é relevante porque aponta para uma falha em parte do discurso liberal brasileiro que 
atribui a falta de competitividade do país à sua legislação trabalhista onerosa e desigual.

O trabalho da OCDE sobre trabalho e bem-estar social é realizado por seu comitê especializado, o Comitê de 
Emprego, Trabalho e Assuntos Sociais (Employment, Labour and Social Affairs Committee - ELSAC). O ELSAC 
trabalha com outros órgãos relevantes da OCDE e outras entidades internacionais, particularmente a OIT, a 
União Europeia (UE), o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial (BM) e outros. Além disso, o 
Comitê assegura que as posições da OCDE considerem as perspectivas e conhecimentos de instituições não 
governamentais, incluindo o Comitê Consultivo de Negócios e Indústria da OCDE (BIAC) e o Comitê Consultivo 
Sindical da OCDE (TUAC).

O ELSAC se concentra no emprego, proteção social e migração internacional, abordando questões como 
desigualdade de renda, capacitação para a nova era, envelhecimento e pensões, bem-estar infantil e avanço  
da igualdade de gênero na força de trabalho e integração de imigrantes e seus filhos nas forças de trabalho e 
sociedades129. A OCDE, inclusive por meio da ELSAC, discute várias questões relacionadas ao trabalho, 
incluindo: negociação coletiva; legislação de proteção ao emprego; qualidade do emprego; futuro do trabalho; 
saúde mental e trabalho; emprego público e gestão; e educação e trabalho.

A negociação coletiva como instrumento de melhoria das condições de trabalho e de remuneração é valorizada 
pela OCDE130, que oferece dados sobre o tema nos diversos países membros.  A organização oferece uma 
tabela comparando a prática de negociação coletiva entre seus membros, com informações sobre estruturas 
sindicais, alcance sindical e resultados efetivos dos processos de negociação coletiva.131. Adicionalmente, a 
OCDE busca compreender as mudanças nos processos de negociação coletiva decorrentes de alterações nas 
estruturas de trabalho e do impacto de tecnologias disruptivas, que alteram, em termos qualitativos e 
quantitativos, a demanda das empresas por mão de obra.

Sobre legislação de proteção ao emprego, a OCDE tem um conjunto de indicadores e de publicações que 
buscam comparar os membros entre si e com outros países relevantes.132 De particular relevância para considerar 
a atual aptidão do Brasil para a acessão à OCDE, salienta-se que a OCDE examina os requisitos nacionais  
sobre demissões de trabalhadores, tais como: prazos para aviso prévio de demissão; proibição ou limitação a 
despedimentos coletivos; e indenização por despedimentos sem justa causa e a definição legal sobre este  
tipo de despedimento. A OCDE também compara aspectos processuais trabalhistas, com destaque para a 
homologação, pela autoridade pública, das demissões por justa causa e distribuição do ônus da prova entre  
as partes no processo judicial133.

Em matéria de qualidade de emprego, a OCDE destaca três aspectos que balizam suas análises: qualidade  
da remuneração, segurança no mercado de trabalho e qualidade do ambiente de trabalho. Mais uma vez, o 
desempenho do Brasil, conforme ilustrado acima em vários exemplos de casos e na discussão das causas das 
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 5  
Conclusão e recomendações ao Brasil e à OCDE 

Os direitos trabalhistas e a proteção social estão sob ameaça no Brasil. Este artigo discutiu várias falhas de 
governança relacionadas a essa temática, incluindo: a aprovação, em 2017, de uma ampla reforma trabalhista, 
favorável aos empregadores e prejudicial aos sindicatos e aos direitos dos trabalhadores; o enfraquecimento dos 
órgãos estatais por meio de cortes orçamentários e de recursos, além de outras medidas; e a impunidade para 
os violadores de direitos trabalhistas e enfraquecimento do bem-estar social.

Como já sugerido, essas lacunas e falhas não apenas são contrários aos instrumentos, padrões e compromissos 
da OCDE – como a proteção do direito à negociação coletiva; melhora da qualidade do emprego; preparação 
para o futuro do trabalho; e promoção da igualdade de gênero na força de trabalho – como também 
representam uma afronta aos valores fundamentais da organização de respeito à direitos humanos, democracia e 
Estado de Direito. O compromisso de defender esses valores representam o que a OCDE define como 
“afinidade” dos países candidatos, uma importante consideração durante o processo de acessão.

humanos, meio ambiente, direitos trabalhistas, proteção ao consumidor, divulgação e uma série de outros 
tópicos. As Diretrizes são implementadas por “Pontos de Contato Nacionais”, escritórios ou afiliados aos 
governos que aderem às Diretrizes. Os Pontos de Contato Nacionais têm a tarefa de promover as Diretrizes para 
empresas multinacionais e receber disputas entre elas e aqueles que alegam o não cumprimento das 
recomendações das Diretrizes.

As Diretrizes reconhecem que o Estado é o principal responsável pela proteção dos direitos humanos. As 
Diretrizes afirmam, no entanto, que as empresas têm também uma responsabilidade independente de respeitar 
os direitos humanos (incluindo os direitos trabalhistas), evitando infringir os direitos humanos de terceiros e de 
abordar os impactos adversos aos direitos humanos relacionados às suas ações comerciais. Além disso, as 
empresas devem evitar causar ou contribuir para impactos adversos aos direitos humanos e lidar com esses 
impactos quando eles ocorrerem, além de buscar formas de prevenir ou mitigar os impactos adversos aos 
direitos humanos que estejam diretamente ligados às suas operações. A recomendação também insta as 
empresas a assumirem um compromisso político de respeitar os direitos humanos e a fornecer ou cooperar, por 
meio de processos legítimos, para remediar impactos adversos aos direitos humanos quando demonstrado que 
causaram ou contribuíram para esses impactos.

O capítulo das Diretrizes sobre Emprego e Relações Empresariais afirma que as empresas devem, entre muitas 
outras coisas, respeitar o direito dos seus empregados de estabelecer ou aderir a sindicatos; respeitar o direito 
dos trabalhadores de se envolverem em negociações coletivas e construtivas, inclusive por meio de sindicatos; 
contribuir para a abolição efetiva do trabalho infantil e de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; e 
tomar as medidas adequadas para garantir a saúde e segurança ocupacional em suas atividades. O capítulo de 
Políticas Gerais das Diretrizes, por sua vez, pede que as empresas se abstenham de ações discriminatórias ou 
disciplinares contra trabalhadores que denunciem práticas que violam a lei, as Diretrizes ou as políticas da 
empresa. O Estado – neste caso, o Brasil – é obrigado pela Declaração a garantir que suas multinacionais 
cumpram essas expectativas por meio do funcionamento efetivo de seu Ponto de Contato Nacional.
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Estrutura e capacidade política dos principais ministérios:
	� Assegurar a existência do Ministério do Trabalho e de uma política de emprego eficaz, inclusiva e compatível com 

os direitos humanos e trabalhistas;

	� Assegurar, na hierarquia do governo, a igualdade do Ministério do Trabalho em relação ao Ministério da 
Economia;

	� Restaurar a representação da sociedade civil e de outras partes interessadas em conselhos colegiados e outros 
órgãos de assessoria pública.

Orçamentos e recursos de órgãos e agências públicas:
	� Assegurar um orçamento adequado para todos os ministérios e órgãos envolvidos com as questões discutidas, 

incluindo o Ministério do Trabalho, o Judiciário e Ministério Público, assim como para todas as agências estaduais 
envolvidas na implementação e execução de programas trabalhistas e sociais relevantes;

	� Aumentar os recursos destinados à inspeção do trabalho, de modo a garantir que as equipes de fiscalização 
estejam adequadamente equipadas para identificar violações de direitos trabalhistas;

	� Realizar concurso público para auditor fiscal do trabalho, de forma a garantir o fortalecimento e continuidade 
das fiscalizações do trabalho em todas as regiões do país e em todas as áreas da economia.

Responsabilização de infratores trabalhistas e sociais:
	� Investigar e aplicar sanções, sempre que necessário, a casos relatados ou descobertos de violação de leis 

trabalhistas;

	� Aumentar a capacidade de procuradores e juízes para processar e concluir ações contra infratores das leis 
trabalhistas e sociais relevantes;

	� Aprovar projetos de lei impondo penalidades mais severas para trabalho escravo e outras infrações trabalhistas;

	� Proibir a concessão de subsídios, incentivos fiscais e financiamentos públicos a infratores trabalhistas;

	� Estabelecer de forma mais estável, clara e eficiente a responsabilidade das empresas que se beneficiam de 
infrações trabalhistas em suas cadeias produtivas;

	� Promover maior harmonização de procedimentos e atribuições entre os órgãos responsáveis ​​pela proteção e 
garantia dos direitos trabalhistas (em especial Justiça do Trabalho, Secretaria de Inspeção do Trabalho e 
Ministério Público do Trabalho);

	� Eliminar os obstáculos ao acesso à justiça por parte dos trabalhadores;

	� Garantir ‘justiça gratuita’ (isenção do pagamento de custas processuais e honorários sucumbenciais) e 
assistência judiciária gratuita a todos os trabalhadores que não possam suportar as custas do processo;

	� Eliminar potenciais litígios de retaliação por parte das empresas, inclusive em relação a supostos impactos 
causados à marca;

	� Assegurar a manutenção da ´Lista Suja´.

Recomendações para reforma no Brasil 
 
Para se alinhar aos padrões da OCDE e ao desempenho dos demais estados membros, o Brasil deve adotar uma 
série de reformas imediatas. Segue abaixo uma lista não exaustiva de algumas dessas medidas que Conectas 
Direitos Humanos, OCDE Watch e FIDH instam como prioritárias para o Brasil:

Regime legal e regulatório:
	 Revogar a Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017);

	 Garantir proteções adequadas para os sindicatos por meio da:

	  � �Permissão de modalidades de financiamento que permitam aos sindicatos defender os direitos individuais e 
coletivos dos trabalhadores que representam;

	  � �Maior transparência no processo de negociação coletiva, exigindo que as empresas forneçam aos sindicatos 
todas as informações necessárias para uma participação igualitária e justa no processo de negociação coletiva;

	  � �Garantir de que os sindicatos sejam capazes de participar efetivamente do diálogo social.

	� Abandonar propostas legislativas desregulamentadoras e revogar decretos, resoluções, medidas provisórias e/
ou portarias executivas que desmantelem ou prejudiquem as proteções trabalhistas existentes, bem como os 
demais direitos sociais fundamentais;

	� Salvaguardar e implementar integralmente as proteções legais existentes de direitos trabalhistas e sociais;

	� Criar incentivos à contratação de mulheres e trabalhadores não brancos para promover a igualdade profissional 
entre gêneros e raças, incentivando uma mudança radical na cultura corporativa e, consequentemente, na 
sociedade como um todo;

	� Reconhecer publicamente a importância de algumas ferramentas de combate ao trabalho escravo, 
especificamente, o Grupo Especial de Fiscalização Móvel e a “Lista Suja”;

	� Garantir a continuidade e permanência de políticas sociais reconhecidamente exitosas, como o Bolsa Família e a 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

	� Estabelecer medidas urgentes para reduzir a insegurança alimentar.

Proteção dos direitos trabalhistas e sociais:
	� Cumprir as obrigações decorrentes de instrumentos internacionais e regionais de direitos trabalhistas, 

respeitando e assegurando o respeito aos direitos trabalhistas e sociais;

	� Denunciar consistentemente o trabalho infantil, e nunca apresentar a redução da idade legal para o trabalho 
como solução para combater a pobreza e o desemprego, abandonando propostas legislativas neste sentido;

	  �	� �Tomar medidas para prevenir o trabalho infantil, como apoiar e priorizar a educação e qualificação de crianças 
e jovens, e garantir sua adequada proteção social.

	� Iniciar um amplo debate com participação tripartite – governo, trabalhadores (incluindo seus representantes nos 
sindicatos e sociedade civil) e empregadores – para reconstruir os direitos sociais e promover modalidades de 
trabalho que permitam o pleno respeito a todos os direitos trabalhistas;

	� Conscientizar a sociedade brasileira para compreender os efeitos negativos da informalidade. 
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Recomendações para o processo de acessão à OCDE
 
Em conjunto, as lacunas e falhas referenciadas nesta submissão demonstram que o Brasil está longe de estar 
alinhado com as práticas, políticas e padrões da OCDE e que, neste momento, sua acessão não é possível. O 
processo de acessão oferece uma oportunidade única para alcançar esse alinhamento, desde que seja condicionada, 
sem reservas, a uma abordagem, pelo Brasil, das falhas legais e políticas identificadas neste documento.

Os autores deste artigo, Conectas, OECD Watch e FIDH fazem as seguintes recomendações:

Para a OCDE e cada um dos comitês técnicos relevantes:
	� Considerar cuidadosamente as recomendações de pesquisa e reforma apresentadas neste documento durante a 

revisão técnica do Brasil;

	� Assegurar que o processo de revisão técnica seja transparente e participativo, buscando ativamente o 
engajamento da sociedade civil, particularmente no Brasil, para garantir que suas opiniões sejam ouvidas e 
refletidas nos termos finais da potencial acessão do Brasil; e

	� Exigir que o Brasil adote as reformas recomendadas neste documento como condição de acessão.

Aos atuais estados membros da OCDE:
	� Garantir que a OCDE defenda seus valores sobre o estado de direito, direitos humanos e meio ambiente por  

meio da:

	  �	� Garantia de que as revisões técnicas dos comitês relevantes da OCDE sejam transparentes e participativas;

	  �	� �Garantia de que os comitês relevantes da OCDE exijam que o Brasil adote as reformas que este documento 
recomenda durante seu processo de acessão; e

	  �	� �Conceda a adesão do Brasil somente se tiver implementado as reformas domésticas necessárias para atender 
aos valores e padrões da OCDE.
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66	� De acordo com relatório do Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos EUA (CDC, na sigla em inglês), 115 instalações de processamento de 
carne e aves relataram casos de Covid-19 espalhados por 19 dos 50 estados americanos até o fim de abril. Entre os 130 mil trabalhadores desses 
locais, houve 4.913 diagnósticos confirmados e ao menos 20 mortes. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/05/crise-na-
producao-de-carne-nos-eua-pode-abrir-espaco-para-exportacoes-do -brasil.shtml 

67	� ’Veja a lista das 100 maiores empresas do agronegócio do Brasil’, Agro Forbes, 17 January 2022, forbes.com.br/forbesagro/2022/01/veja-a-lista-
forbes-as-100-maiores-empresas-do-agro/

68	� ’JBS de Passo Fundo é interditada pela segunda vez por aumento de casos de Covid-19’, CUT Brasil, 8 May 2020, www.cut.org.br/noticias/jbs-de-
passo-fundo-e-interdita-pela-segunda-vez-por-aumento-de-casos-de-covid-19-403f  

69	� ’JBS é condenada por irregularidades no combate Pa Covid-19 em frigorífico de São Miguel do Guaporé, RO’, G1 RO, 19 March 2021, g1.globo.
com/ro/rondonia/noticia/2021/03/19/frigorifico-em-sao-miguel-do-guapore-ro-e-condenado-por-irregularidades-no-combate-a-covid-19.ghtml

70	� ’Frigorífico tem contaminação em massa de Covid-19 em trabalhadores e justiça interdita unidade da JBS em RO’, G1 RO, 27 May 2020, g1.globo.
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71	� See Draft Bill No 6787/2016 available at https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2122076

72	� ’Reforma trabalhista completa 4 anos sem conseguir criar empregos, dizem especialistas’, Estadão, 17 November 2021 economia.uol.com.br/ 
noticias/estadao-conteudo/2021/11/17/reforma-trabalhista-completa-4-anos-sem-conseguir-estimular-a-criacao-de-empregos.htm.

73	� ’Brasil tem a 4ª maior taxa de desemprego do mundo, aponta ranking com 44 países’, G1, 22 November 2021, https://g1.globo.com/economia/
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